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Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

4/2024 54000.045036/2024-
27

1. Condições gerais da contratação

TERMO DE REFERÊNCIA

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA

(Processo Administrativo n° 54000.045036/2024-27)

 1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.  

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviço de Manutenção 
reparos no aparelho de GPS (receptor de sinal de satélite), aparelho este usado pela Divisão de Governança Fundiária e 
demandas inerentes ao Serviço de Cartografia da Superintendência Regional do INCRA no Estado do Tocantins.

​A contratada assumindo todos os custos fixos ou variáveis, além do previsto na legislação trabalhista relacionados na CLT, 
dentre outras leis que regulam a legislação trabalhista, sem nenhum encargo de qualquer natureza em desfavor 
da Superintendência Regional do Incra no Estado do Tocantins, que não seja o custo efetivo da contratação em tela em sua 
totalidade e depois de entregue e recebido pela gestão ou fiscalização dos serviços em referência.

Diante da especificidade dos serviços ora apresentado, nos estudos preliminares, anexo deste instrumento, optou por contratar 
, nos termos da tabela abaixo, fornecedores locais para a realização dos serviços, por meio da Dispensa na Forma Eletrônica

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO DO 
SERVIÇO CATMAT

UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL
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1 

TROCA DO MINTER PARA 
HIPER PLUS GGD;

SUBSTITUIÇÃO DE 02 
BATERIA PARA RECEPTOR 
GNSS TOPCON;

TROCA DE 06 COMPONENTE 
ELETRONICO PARA PLACA 
DE PROCESSAMENTO;

SERVIÇO DE REPARO EM 
CIRCUITO DE 
ALIMENTAÇÃO DO GPS;

Não informado. A 
justificativa consta no 
item 6.1.2.3 do 
ETP  (19999580)

un.  01 (Par de 
aparelho GPS)

7.023,00 
(Médio 
orçado)

 

7.060,00 
(sete mil 
sessenta 
reais)

Objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 2021.

O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias contados do(a) Ordem de Serviços, na forma do artigo 105 da 
Lei nº 14.133/2021.

O custo estimado total da contratação é de 7.023,00 (sete mil vinte e três reais) , conforme custos unitários apostos  .

 O prazo de vigência da contratação é  , contados da data de recebimento do item licitado, na forma do artigo de 12 (doze) meses
105 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 
Preliminares da Contratação SR(TO)F2 (18373683), apêndice deste Termo de Referência, bem como na demanda da solicitação 
dos serviços, abaixo citaremos alguns subitens que julgamos serem relevantes.

A contratação será realizada por meio de dispensa de licitação, na forma eletrônica, pelo  menor preço, nos termos do 
inciso  II  do art. 75 e § 6º do art. 82 da Lei nº 14.133/2021 e art. 4º inciso II da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021.

O Incra/TO conta com equipe técnica de cartografia composta por 11 servidores capacitados para atuação nas atividades de 
georreferenciamento e demarcação topográfica. Também dispõe de equipamentos GPS de precisão, os quais são compatíveis com 
os padrões de precisão em levantamentos topográficos compatíveis com a Norma Técnica para Georreferenciamento de Imóveis 
Rurais – 3ª edição.

Com isto, a SR(TO) tem executado, de forma direta e indiretamente, o georreferenciamento de diversos assentamentos no Estado 
do TO nos últimos anos e requisito indispensável para a emissão dos Títulos de Domínio aos beneficiários da reforma agrária, 
ação prioritária do Incra.

Atualmente a Superintendência Regional de Tocantins possui mais de 120 (cento e vinte) Projetos de Assentamentos a serem 
fiscalizados e georreferenciados. O georreferenciamento de cada um desses Projetos terá, obrigatoriamente, que ser fiscalizados 

 por equipe do Serviço de Cartografia para atestar a qualidade técnica dos trabalhos que foram contratados.in loco

​A fiscalização de georreferenciamento obrigatoriamente necessita do uso dos GPS. Assim, tendo em vista o quadro atual é 
necessária pelo já exposto. É oportuna porque é urgente e tempestiva. É conveniente porque trata-se do emprego direto dos 
equipamentos em ações de interesse público, pela fiscalização que garantirá o rigor técnico da demarcação, bem como, do 
emprego correto de recursos públicos.

Portanto, a manutenção do receptor de GPS  é condição essencial para a execução de trabalhos de georreferenciamento e 
demarcação topográfica e o estoque de equipamentos imprescindíveis para as atividades de "in loco" da Divisão de Governança 
Fundiária, pois tratam-se de material para medição de áreas rurais e projetos de assentamento do INCRA.
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​Por fim, com a manutenção do GPS auxiliará nos trabalhos na demarcação do​s Projeto de Assentamento (PA)Morrinhos, oriundo 
da Fazenda Morrinhos e Jacu, ​​situado no município de Couto Magalhães e Pequizeiro-TO e na demarcação do PA Santa Helena, 
oriundo da Fazenda Santa Helena, em Bernardo Sayão​ - TO.

3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência.  Ademais, a fundamentação da contratação e seus quantitativos encontram-se 
pormenorizada em tópico específico no item 1.3 (Planilha), Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA ‘D’, DA LEI Nº 14.133/21)

A contratação será realizada por meio do Sistema de Cotação Eletrônica de Preços, visto que o bem a ser adquirido se 
enquadra como bem de pequeno valor, por dispensa de licitação, com fundamento no Inciso II do Art. 75 da Lei nº  14.133, de 01 
de abril de 2021. Será regida pelo disposto no Anexo I – “Instruções Gerais e procedimentos para Utilização do Sistema de 
Cotação Eletrônica de Preços” e no Anexo II – “Condições Gerais da Contratação” da Portaria de nº 306, de 13 de dezembro de 
2001 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG.

DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova 
pessoa jurídica os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência da Administração à continuidade do contrato. 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

1.  

A contratação será realizada por meio do Sistema de Cotação Eletrônica de Preços, visto que o bem a ser adquirido se 
enquadra como bem de pequeno valor, por dispensa de licitação, com fundamento no Inciso II do Art. 75 da Lei nº  14.133, de 01 
de abril de 2021. Será regida pelo disposto no Anexo I – “Instruções Gerais e procedimentos para Utilização do Sistema de 
Cotação Eletrônica de Preços” e no Anexo II – “Condições Gerais da Contratação” da Portaria de nº 306, de 13 de dezembro de 
2001 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG.

DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova 
pessoa jurídica os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência da Administração à continuidade do contrato. 
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Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

O prazo de entrega do receptor após a devida manutenção, reparo e substituição das peças  é de 30 (trinta) dias, contados da data 
de recebimento da Nota de Empenho, em remessa única.

A empresa contratante deverá buscar o aparelho receptor no seguinte endereço: Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA) - Superintendência Regional de Tocantins - Serviço de Almoxarifado - Quadra 302 Norte, Alameda 01, QI 08, 
Lote 1/A, Plano Diretor Norte Palmas/TO - CEP: 77006.336 - Telefone: (63) 3219-5277- Horário de entrega: 08:30 às 12:00 e 
das 14:00 às 17:30 – dias úteis. 

Nos termos do art. 6º, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados.​

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 
ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 
da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com legislação vigente.

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis.

INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

CONTRATADA - EMPRESA:

A empresa executora deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes deste projeto e seus anexos, 
acompanhado da respectiva nota fiscal;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Projeto Básico, o serviço executado com defeitos;

Comunicar ao Incra, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega/prestação dos serviços, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

Manter, durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas;

CONTRATANTE - Incra - Superintendência Regional do Tocantins deve:

Acompanhar e fiscalizar a se o aparelho retornou em perfeitas condições de uso estabelecidas neste Termo de Referência e seus 
anexos;

Comunicar à empresa, por escrito, falhas ou irregularidades verificadas após manuseio de aparelho receptor, solicitando de 
imediato que seja reparado ou corrigido;

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

Efetuar o pagamento à empresa no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no aviso de 
dispensa e nesse projeto.
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Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

A comprovação do atendimento às características técnicas especificadas neste Termo de Referência se dará mediante avaliação 
da documentação técnica integrante da proposta apresentada, que consistirá de catálogos, manuais ou publicações oficiais e 
originais dos respectivos fabricantes; 

Serão aceitos, para efeito de comprovação de características técnicas, endereços de sítios na Internet que contenham as 
informações solicitadas, os quais serão consultados no momento da validação das propostas, sendo de responsabilidade do 
licitante informar corretamente tais endereços; 

Os objetos da presente aquisição serão os especificados no Adendo I, aqui definidos como aqueles pertencentes à atual linha de 
produção dos fabricantes e destinados ao mercado corporativo; 

Todos os materiais a serem entregues deverão ser idênticos, ou seja, todos os componentes externos e internos de mesmos 
modelos e marcas referenciadas nos folders ou catálogos entregues com a proposta; 

A licitante vencedora deverá garantir que todos os componentes do produto sejam novos de primeiro uso e que estejam em linha 
de produção durante a vigência do contrato. 

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo três (3) meses, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA (ART. 40, §1º, INCISO III, DA LEI Nº 14.133/2021)

Prazo de fabricação e validade expresso nas embalagens e não inferior a 12 meses, contado a partir da efetiva entrega do produto 
na Superintendência do INCRA em Palmas/TO.

Caso o fabricante/fornecedor possuir uma garantia maior que a determinada no Termo de Referência prevalecerá a maior.

A garantia será prestada com vistas a manter os materiais fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo 
adicional para o Contratante.  

A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, se for o caso, por meio de 
assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.  

Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a 
substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.  

As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de 
primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 
fabricação do equipamento.  

Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de 
até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada 
ou pela assistência técnica autorizada.  

O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante 
solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo Contratante.  

Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao 
anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 
administrativos durante a execução dos reparos.  

Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de 
justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 
substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal 
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade da Contratada. 
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OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações da Contratante: 

Permitir acesso do pessoal técnico da empresa licitante às dependências da Superintendência Regional do INCRA em Palmas/TO 
a fim de realizar a entrega e/ou troca do objeto contratado, respeitadas as normas que disciplinam a segurança do patrimônio e 
das pessoas.

Prestar todas as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitadas.

receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes 
do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 
substituído, reparado ou corrigido; 

acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 

efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e 
seus anexos; 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas a fim de que os materiais sejam entregues nas dependências da 
Superintendência Regional do INCRA em Palmas/TO, tais como impostos, tarifas, taxas, salários, encargos sociais, fiscais, 
trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, seguros, fretes de entrega, entre outros.

Entregar o material solicitado no prazo máximo definido na proposta de preços apresentada na licitação, contado da data de 
recebimento da nota de empenho.

Efetuar a troca dos produtos que não atenderem às especificações dos objetos, cuja entrega seja objeto de embargo, no prazo de 
07 (sete) dias.

Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados à Superintendência Regional do INCRA em Palmas
/TO e/ou terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução 
dos trabalhos de entrega.

efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e 
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade; 

comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

Todos os materiais fornecidos deverão ser entregues acondicionados adequadamente e protegidas contra danos de transporte e 
manuseio que possa vir a ocorrer durante o processo de carga, transporte e descarga;

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
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Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente  o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa ,
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução 
do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, 

).de 2022, art. 22, IV

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, 
com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual  ).(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

Fiscalização Administrativa

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, 
o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução 
do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

Gestor do Contrato

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
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O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e 
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, VI).

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

DO PAGAMENTO 

O pagamento do objeto ocorrerá em até 30 (trinta) dias contados da entrega da nota fiscal ou fatura discriminativa e consequente 
formalização do recebimento do objeto, mediante crédito em conta-corrente através de Ordem Bancária, após a quitação de 
eventuais multas que tenham sido impostas, contendo as respectivas notas fiscais, e demais relatórios e/ou documentos 
pertinentes, devidamente atestados pelo setor competente, designada pela Contratante e demais condições previstas.

O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada e depois 
de verificada a regularidade fiscal do contratado no SICAF com resultado favorável, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e 
regularidade perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS).

A regularidade fiscal abrange:

Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos em lei;

Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

Prova da regularidade junto à Fazenda Federal, Estadual e Municipal;

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Caso já esteja implantado o cartão de pagamento no âmbito desta Superintendência Regional, o mesmo será utilizado para o 
pagamento do objeto, sem prejuízo dos demais itens deste capítulo.

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

Os equipamentos/peças instalados devem ter uma garantia de pelo menos 90 (noventa) dias dos serviços em si, atestados a partir 
da data da instalação, pelo responsável pela instalação e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes na manual de fabricante da máquina a ser instalada;

A garantia de 90 (noventa) dias pelo serviço não impede a administração de realizar o pagamento da instalação do equipamento, 
sendo este registrado e fiscalizado pela administração no decorrer da vigência contratual, devendo os reparos ou a realização dos 
serviços no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades; e

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.



UASG 373085 Termo de Referência 2/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

9 de 14

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, prevista na LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021.

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou 
ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

§ 2º A sanção prevista no inciso I do   deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista caput
no inciso I do   do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.caput

§ 3º A sanção prevista no inciso II do   deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a caput
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.

§ 4º A sanção prevista no inciso III do   deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas caput
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do   do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, caput
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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§ 5º A sanção prevista no inciso IV do   deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas caput
nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do   do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos caput
II, III, IV, V, VI e VII do   do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no caput
§ 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do   deste artigo será precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras:caput

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual ou 
de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da 
entidade;

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria Pública no 
desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às 
autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento.

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do   deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no caput
inciso II do   deste artigo.caput

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente.

§ 9º A aplicação das sanções previstas no   deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral caput
do dano causado à Administração Pública.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.  apostos.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

O pagamento do objeto ocorrerá em até 30 (trinta) dias contados da entrega da nota fiscal ou fatura discriminativa e consequente 
formalização do recebimento do objeto, mediante crédito em conta-corrente através de Ordem Bancária, após a quitação de 
eventuais multas que tenham sido impostas, contendo as respectivas notas fiscais, e demais relatórios e/ou documentos 
pertinentes, devidamente atestados pelo setor competente, designada pela Contratante e demais condições previstas.

O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada e depois 
de verificada a regularidade fiscal do contratado no SICAF com resultado favorável, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e 
regularidade perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS).

A regularidade fiscal abrange:

Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos em lei;

Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

Prova da regularidade junto à Fazenda Federal, Estadual e Municipal;

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Caso já esteja implantado o cartão de pagamento no âmbito desta Superintendência Regional, o mesmo será utilizado para o 
pagamento do objeto, sem prejuízo dos demais itens deste capítulo.
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8. Forma e critérios de seleção e regime

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma 
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Exigências de habilitação:

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica​

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 
identificação em todo o território nacional;

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da 
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela 
Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 
de dezembro de 2021.

Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa 
física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista​

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo DecretoLei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital  relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal.

Qualificação Econômico-Financeira 

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, 
desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 
2021), ou de sociedade simples;

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a 
apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo  de 10%  do valor total estimado da 
contratação.

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir 
os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último 
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, , §6º).

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘H’, DA LEI Nº 14.133/2021)

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento no Inciso II do 
Art. 75 da Lei nº  14.133, de 01 de abril de 2021. 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 6.480,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO DO 
SERVIÇO

CATMAT
UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL
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1 

TROCA DO MINTER PARA 
HIPER PLUS GGD;

SUBSTITUIÇÃO DE 02 
BATERIA PARA RECEPTOR 
GNSS TOPCON;

TROCA DE 06 COMPONENTE 
ELETRONICO PARA PLACA 
DE PROCESSAMENTO;

SERVIÇO DE REPARO EM 
CIRCUITO DE 
ALIMENTAÇÃO DO GPS;

Não informado. A 
justificativa consta no 
item 6.1.2.3 do 
ETP  (19999580)

un.  01 (Par de 
aparelho GPS)

7.023,00 
(Médio 
orçado)

 

7.060,00 
(sete mil 
sessenta 
reais)

Objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 2021.

O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias contados do(a) Ordem de Serviços, na forma do artigo 105 da 
Lei nº 14.133/2021.

O custo estimado total da contratação é de R$ 6.480,00 (seis mil quatrocentos e oitenta), conforme custos unitários apostos,  
apresentado pela menor proposta.

 O prazo de vigência da contratação é  , contados da data de recebimento do item licitado, na forma do artigo de 12 (doze) meses
105 da Lei nº 14.133, de 2021.

10. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

HELIOMAR VASCONCELOS
Equipe de apoio

 

 

 

 

 

 

JOSE DE RIBAMAR DE SOUSA LIMA
Equipe de apoio

 

 

 

 

 

 

AILTON CARDOSO TRINDADE

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


UASG 373085 Termo de Referência 2/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

14 de 14

Equipe de apoio
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